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fosse ela qual fosse - implicaria conluio e unidade de
desígnios, pois o dolo específico do agente deve guiar a
medida de sua culpabilidade.

Diante da existência de dúvidas a respeito da par-
ticipação de José do Carmo nos fatos ocorridos, inviabi-
liza-se uma condenação, uma vez que, no Juízo Penal,
“dúvida e ausência de prova são coisas equivalentes”, na
lição do acatado Hungria (Comentários. 3. ed., v. III, p.
183). Sendo assim, deve prevalecer o conhecido brocar-
do in dubio pro reo.

Para legitimar a absolvição, no dizer de Malatesta,
não é necessária a certeza da inocência: basta acreditá-
la possível, basta a incerteza da culpa.

Sendo assim, outra solução não resta senão man-
ter a absolvição de José do Carmo de Paiva das
imputações que lhe foram feitas.

No que concerne à formação de quadrilha, não é
possível atribuir tal conduta aos acusados.

Certo é que, para a configuração do crime de for-
mação de quadrilha, há de ser inequívoca a presença de
todos os elementos do tipo, a saber, a associação de
mais de três pessoas, para o fim de cometer crimes. O
núcleo exige necessariamente a participação de, no
mínimo, quatro pessoas. Como reconhecido na r.
decisão hostilizada, dos depoimentos e declarações co-
lhidas não se obteve prova de tais circunstâncias, motivo
pelo qual não pode vingar integralmente a exordial.

De fato, não há provas seguras e convincentes da
participação de José do Carmo Paiva no delito, não se
podendo presumir a existência de uma associação está-
vel entre ele e os demais denunciados. Não se pode
admitir a condenação de alguém sem que haja prova.
Onde não há certeza, qualquer condenação implica
iniquidade e injustiça.

Prova - Absolvição - Inexistência de prova convincente. -
Impõe-se a absolvição do acusado, nos termos do art. 386,
VI, do CPP, quando não comprovada, de forma segura, a
sua participação nos ilícitos a ele atribuídos (TJMG, AC
211.665-5, Rel. Des. Gudesteu Biber, j. em 2.10.2001).

Dessa forma, não havendo provas suficientes da
participação de um quarto elemento na prática delitiva,
percebe-se a ausência de um requisito elementar do
tipo, o que impede a condenação.

Fica, portanto, mantida na íntegra a r. decisão
recorrida.

Por tais fundamentos, conheço do recurso e nego-
lhe provimento.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS e EDIWAL
JOSÉ DE MORAIS.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Tráfico de drogas - Crime permanente - Flagrante
- Violação de domicílio - Inocorrência - Valoração

da prova - Desclassificação - Crime de uso -
Impossibilidade

Ementa: Apelação. Tráfico. Nulidade do flagrante.
Violação de domicílio. Crime permanente. Inocorrência.
Art. 33, caput, da Lei 11.343/06. Desclassificação.
Crime de uso. Impossibilidade. 

- Sendo o crime de tráfico de drogas crime permanente,
enquanto o agente portar ou mantiver em depósito subs-
tância entorpecente estará ele em estado de flagrante
delito e, nessa condição, o ingresso em sua residência
com a apreensão do objeto do crime não ofende o dis-
posto no art. 5º, inciso XI, da CR/88. 

- Restando evidenciado no caderno probatório que a
droga apreendida não teria como fim o próprio consumo
do agente, impossível operar na presente hipótese a
desclassificação para o crime de uso - art. 28 da Lei
11.343/06. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00667722..0088..330099552233--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  SSeettee  LLaaggooaass  --  AAppeellaannttee::  WWaallddiirr  MMiigguueell  ddee
FFaarriiaa  --  AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  VVIIEEIIRRAA  DDEE  BBRRIITTOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de julho de 2009. - Vieira de
Brito - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. VIEIRA DE BRITO - Waldir Miguel de Faria
fora denunciado pelo Órgão Ministerial às f. 02/03,
como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei
11.343/06. 

Quanto aos fatos, narra a exordial que, 

[...] na noite de 10 de outubro de 2008, por volta das
20h00min, na Av. José Sérvulo Soalheiro, nesta cidade, pos-
suía e trazia consigo 3 (três) tabletes de maconha, com des-
tinação comercial. 
O denunciado foi surpreendido pela polícia em flagrante, no
momento em que circulava na motocicleta CBX200, placa
GYY-2676, bem de que tinha a posse para a distribuição de
droga a usuários na região. 
Além da droga referida, o denunciado, nas mesmas circuns-
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tâncias, possuía e tinha em depósito, no interior de sua
residência, na R. Zínea, 433, Bairro Montreal, cinco tabletes
de maconha dentro da geladeira, além de cinco invólucros
dentro do armário, prontos para comércio no varejo [...]. 

Processado o apelante, encerrada a instrução, foi a
denúncia julgada procedente, para condená-lo à pena
de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e pagamen-
to de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, em regime
fechado (f. 167/171). 

Inconformada com o teor da decisão primeva,
apelou a defesa às f. 167/171, arguindo, em preliminar,
nulidade da prisão em flagrante do acusado. No mérito,
pugnou pela absolvição e/ou desclassificação para o
crime do art. 28 da Lei 11.343/06. 

Contrarrazões apresentadas, pugnou o Parquet
pelo conhecimento e desprovimento do recurso maneja-
do (f. 193/198), o que foi secundado pela douta PGJ, às
f. 203/206. 

É o sucinto relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos

intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade. 
I - Preliminar de nulidade da prisão em flagrante. 
Ab initio, passo ao exame da preliminar armada

pela defesa, em que se alega nulidade da prisão em fla-
grante do acusado, sob a alegação de que a prova co-
lhida pela polícia é ilícita, uma vez que fora obtida em
decorrência de violação de domicílio. 

Razão não assiste à defesa. 
Em exame dos autos, afere-se que o apelante fora

abordado em via pública pela Polícia Militar, momento
em que, ao ser-lhe dada busca pessoal, os milicianos
lograram êxito em encontrar entre suas vestes 3 (três)
tabletes prensados de maconha. Ato contínuo, os mi-
litares dirigiram-se à residência do acusado, onde, após
terem a entrada franqueada, arrecadaram mais maco-
nha e sementes desta mesma substância. 

Vê-se dos autos que os policiais tiveram permissão
para entrar na casa do apelante, não se dando, portan-
to, a entrada, de forma autoritária e com violação de
domicílio. 

Lado outro, o crime de tráfico de drogas é perma-
nente, isto é, protrai sua consumação no tempo. Por con-
seguinte, enquanto estava mantendo em depósito subs-
tância entorpecente em sua morada, estaria ele em situa-
ção de flagrância, sendo prescindível nesta hipótese
autorização dos moradores para adentrar no referido
logradouro, segundo a excepcionalidade do inciso XI do
art. 5º da Constituição Federal, senão, vejamos: 

Art.5º [...] 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socor-
ro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

Sobre o presente tema assim vêm se manifestando
nossos tribunais, in verbis: 

Criminal. HC. Tráfico de entorpecentes. Nulidade. Prova ilíci-
ta. Invasão de domicílio. Crime permanente. Flagrante.
Exceção constitucional. Ilegalidade não demonstrada.
Ordem denegada. 
I. Hipótese em que se sustenta a nulidade do acórdão que
manteve a condenação do paciente, ao argumento de que a
prova colhida seria ilícita, posto que sua obtenção teria ocor-
rido com invasão de domicílio e à noite. 
II. A Carta da República, em seu art. 5º, inciso XI, assegura
a inviolabilidade do domicílio, mas excepciona as hipóteses
de prisão em flagrante, desastre, prestação de socorro ou
determinação judicial. 
III. Caracterizado o delito de tráfico de entorpecentes, cuja
permanência lhe é própria, podem os agentes públicos
adentrar o domicílio do suspeito, independentemente de
mandado judicial, para reprimir e fazer cessar a ação deli-
tuosa. Precedentes.
IV. Ordem denegada. (STJ, HC 39082/RS, Relator Ministro
Gilson Dipp, DJ de 07.03.05, p. 311). 

Dessarte, como se vê, não se constata in casu qual-
quer irregularidade na prisão em flagrante do denuncia-
do, razão pela qual rejeito a prefacial eriçada. 

II - Do mérito. 
Não merece guarida o pleito desclassificatório. 
Em minuciosa análise do caderno processual,

tenho que o pedido de desclassificação não merece
guarida, visto que emerge clara à vista do material pro-
batório trazido aos autos a prática pelo apelante da
infração penal descrita no art. 33, caput, da Lei
11.343/06. 

Interrogado às f. 142/143, o acusado confessou
em parte os fatos descritos na denúncia, afirmando que
as substâncias consigo encontradas e as que mantinha
em depósito em sua residência não tinham como fim a
mercancia, mas seriam para seu próprio consumo. 

A despeito da afirmativa do acusado de que a
droga arrecadada era para seu próprio consumo, tenho
que credibilidade não merece sua assertiva, haja vista
que grande fora a quantidade de maconha arrecadada,
não se podendo dizer que toda a substância apreendida
seria por ele consumida. 

Ademais, afigura-se estranho dizer que uma pes-
soa que já possuía certa quantidade de droga em sua
residência e, como disse, para seu próprio consumo, iria
comprar sem necessidade mais 3 (três) tabletes da
mesma substância, colocando-se desnecessariamente
em situação de risco. 

Em resumo, do modo como se deram os fatos e da
grande quantidade de droga apreendida, não me resta
dúvida de que estamos diante de um notório e típico
caso de tráfico de drogas, subsumindo a conduta do
acusado ao tipo penal do art. 33 da Lei Antitóxicos, não
se podendo, portanto, falar na hipótese em desclassifi-
cação para o crime do art. 28 da Lei 11.343/06. 

Dessarte, é de se notar que a prova trazida aos
autos é forte o suficiente para firmar um juízo de
reprovação em desfavor do denunciado, uma vez que os
indícios que pesam contra o mesmo ultrapassam o
umbral da dúvida razoável, restando incontroversa a
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prática por ele da infração descrita no art. 33, caput, da
Lei 11.343/06. 

Assim, tenho que a tese desclassificatória não
merece acolhimento e, tampouco, a tese absolutória. 

Isso posto, mediante tais considerações, rejeito a
preliminar de nulidade levantada pela combativa defesa
e, no mérito, nego provimento ao recurso, para manter
intacta a decisão ora vergastada. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e JOSÉ ANTONI-
NO BAÍA BORGES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM INDEFERIR O PEDIDO.

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2009. - Hélcio
Valentim - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. HÉLCIO VALENTIM - Cuida-se de revisão
criminal, proposta por Clayton Eder de Carvalho, de
próprio punho e reforçada por razões apresentadas por
defensor público, nomeado pelo Juiz de Direito da
Comarca de Silvianópolis, buscando a desconstituição e
reforma de sentença condenatória transitada em julga-
do, em que restou condenado, como incurso nas iras do
art. 157, § 3º, do Código Penal, sustentando que a
decisão é manifestamente contrária à prova dos autos,
uma vez que o peticionário teria prestado cooperação
dolosamente distinta para o crime praticado, movido,
exclusivamente, pelo ânimo de praticar roubo simples
contra a vítima. 

O pedido veio acompanhado de cópia integral do
processo original. 

O feito foi distribuído ao insigne Desembargador
Walter Pinto da Rocha, que admitiu o processamento da
revisão, requerendo a juntada dos autos originais. 

Em parecer da lavra do Dr. Rogério Greco, a douta
Procuradoria-Geral de Justiça manifesta-se pela impro-
cedência do pedido revisional, porquanto a revisão cri-
minal não é instrumento apto a permitir mero reexame de
provas. 

Relatada a presente revisão, em razão da aposen-
tadoria do em. Des. Walter Pinto da Rocha, foram-me
distribuídos os autos, agora na condição de Relator. 

Eis, do que importa, o relatório. 
Mérito. 
Em suma, argumenta o peticionário que a prova

demonstra ter ele concorrido para a prática de crime
menos grave do que aquele pelo qual foi condenado, já
que não teria aderido à conduta latrocida praticada pelo
coautor, Pedro José da Silva. Faria, portanto, jus à apli-
cação da pena pelo crime que tencionou praticar, nos
termos do art. 29, § 2º, do Código Penal. 

Dessume-se de sua argumentação que apenas o
comparsa teria motivos para praticar o crime contra a
vida da vítima e, portanto, que deveria o peticionário
haver sido condenado, exclusivamente, como autor de
crime de roubo simples. 

Compulsando os autos, vejo que o processo seguiu
tramitação regular e não contrariou qualquer norma
processual. 

Ademais, na sentença condenatória, encartada às
f. 184/203 dos autos originais, o seu Prolator baseou as
conclusões a que chegou em vastos elementos de prova,
especialmente na delação prestada pela corré Tereza
Dulcinéia, nos depoimentos da testemunha Vânia
Correia e na própria confissão extrajudicial do acusado
Clayton Eder de Carvalho. 

Latrocínio - Resultado morte - Preterdolo -
Coautor - Participação dolosamente distinta -

Inadmissibilidade - Desclassificação do crime -
Roubo simples - Impossibilidade - Revisão 

criminal - Improcedência do pedido

Ementa: Latrocínio. Materialidade e autorias compro-
vadas. Resultado morte que se atribui a título de preter-
dolo. Desclassificação para roubo simples. Impossibi-
lidade. Pedido revisional improcedente. 

- Ao tipificar o latrocínio, o legislador contentou-se com
a causação do resultado morte a título de preterdolo.
Assim, a exasperação da pena ocorre se o resultado
adveio de conduta dolosa (dolo direto ou eventual) ou
culposa dos réus.

- Não há falar em participação dolosamente distinta de
agente que se associa a outro para a prática de roubo,
da qual resulta a morte da vítima, ainda que o evento
fatídico não fosse querido por ele, dado que o resultado
morte no crime de latrocínio pode ser imputado a título
de preterdolo e não se pode negar a previsibilidade do
resultado mais gravoso nesse tipo de situação. 

Pedido revisional julgado improcedente. 

RREEVVIISSÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00000000..0077..446611668899--77//000000  --
CCoommaarrccaa  ddee  SSiillvviiaannóóppoolliiss  --  PPeettiicciioonnáárriioo::  CCllaayyttoonn  EEddeerr  ddee
CCaarrvvaallhhoo  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  HHÉÉLLCCIIOO  VVAALLEENNTTIIMM  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda o 2º Grupo de Câmaras
Criminais do Tribunal de Justiça do Estado de Minas


